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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA/AC

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


CONVITE N.001/2015 – Tipo Menor Preço Global
PROCESSO N. 077/2015
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC, através de sua Comissão Permanente de Licitação CPL, designada pela Portaria n. º 033 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2015 torna público, para o conhecimento dos interessados que estará reunida no dia 06 de março de 2015 às 12hs, na sala de reunião do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC, situado na Rua Isaura Parente, n.º 3.085, Tangará – Rio Branco-AC – CEP: 69.908-912, e receberá os Envelopes contendo os Documentos e as Propostas de Preços dos interessados em participar do processo na modalidade CONVITE N.º 001/2015, processo n. 077/2015, pelo regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de menor preço global. Esta Carta Convite foi regularmente e autorizada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC. 

1- 
DA MODALIDADE

1.1. 
A presente licitação, modalidade Carta Convite, tipo menor preço global, será regida pelo disposto na Lei 8.666/1993 e suas alterações, da Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e do Decreto 6.204/2007 às quais o(s) licitante(s) se submete(m) e pelos demais termos desta Carta Convite, com os quais desde já concorda(m).

2- 
DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de aluguel de espaço (contendo os mobiliário, decoração, toalhas), almoço, coffee break, sonorização (contendo equipamentos de som e informática), filmagem e registro fotográfico durante todo o evento para memória deste Regional, para realização da I Capacitação de Conselheiros e Servidores do Crea-AC- I CCS, que será realizada nos dias 19 e 20 de março de 2015.
3-
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerão no exercício 2015 pela Dotação Orçamentária: Serviço de fotográficos e vídeos. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.004.014. Locação de bens móveis, máquinas e equipamentos. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.026. Serviço de alimentação. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.048. Locação de bens imóveis. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.027.
4-
INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1. As dúvidas surgidas quanto à interpretação dos documentos desta Licitação e/ou pedidos de esclarecimentos sobre os mesmos, deverão ser apresentados por escrito e endereçados à Comissão Permanente de Licitação do Crea-AC, no horário de 08h às 13h, até 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS antes da data fixada para apresentação das propostas, no seguinte endereço:

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

CARTA CONVITE N.º: 001/2015
End: Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC.

5- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

5.1. 
O prazo final para esclarecimentos da Comissão Permanente de Licitação é de até 01 (UM) DIA ÚTIL anterior à data da entrega das propostas.

5.2.Os avisos, esclarecimentos e demais informações referentes a esta licitação e seus anexos serão divulgadas no sítio www.creaac.org.br, sendo de responsabilidade dos interessados o acompanhamento e conhecimento das informações.
6-
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.
Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas nesta Carta Convite e seus anexos.

6.2.
Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com as ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

6.3.
A simples apresentação da PROPOSTA neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas nesta Carta Convite e seus anexos.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DESTE CERTAME

7.1.
A sessão pública de abertura do certame se dará na Sede do CREA-AC , situado na : Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC, conforme dia e horário especificados abaixo.

7.1.1.
Data: 06 de março de 2015

Hora: 12h
8-
DO CREDENCIAMENTO

8.1.
Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação serão iniciados, em sessão pública, com a identificação e o credenciamento dos sócios-diretores e/ou representantes legais das licitantes, no local, data e hora previstos nesta Carta Convite, após o que serão abertos e analisados os envelopes numerados, contendo os documentos para Habilitação e as Propostas Comerciais.

8.2.
Na sessão pública para recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS o licitante/representante deverá se apresentar para credenciamento junto à CPL, devidamente munido dos seguintes documentos:

8.2.1. Documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada;
8.2.2. Declaração, sob pena de ser suspensa a sua participação neste processo licitatório, a qualquer tempo, declaração de elaboração independente de proposta, de acordo com a instrução normativa nº 2; (modelo anexo VIII);
8.2.3. Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;
8.2.4. Contrato Social ou última alteração social consolidada.
8.3.
o credenciamento far-se-á através de credencial, procuração simples, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, acompanhado do ato constitutivo. (modelo anexo VI)
8.3.1.
EM SE TRATANDO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º: 123, DE 14/12/2006 E PARA QUE ESSA POSSA GOZAR DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO CAPÍTULO V DA REFERIDA LEI, É NECESSÁRIO, À ÉPOCA DO CREDENCIAMENTO ACRESCENTAR AS EXPRESSÕES "MICROEMPRESA" OU "EMPRESA DE PEQUENO PORTE" OU SUAS RESPECTIVAS ABREVIAÇÕES, "ME" OU "EPP", À SUA FIRMA OU DENOMINAÇÃO, CONFORME O CASO
8.4.
Somente poderão usar da palavra, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas estes representantes credenciados, além dos membros da Comissão Permanente de Licitação.

8.5.
Somente será credenciado um representante para cada licitante, com poderes legais para representá-la.

8.6.
Outro representante não credenciado junto ao Crea-AC poderá participar da reunião como ouvinte, não lhe sendo permitido rubricar ou assinar documentos ou fazer qualquer observação em ata.
8.7. 
O licitante deverá protocolizar na Comissão Permanente de Licitação, na sede do Crea-AC, situado na Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC, no momento do credenciamento, dois envelopes distintos, hermeticamente fechados, com os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.º 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

REF.: CONVITE N.º 001/2015
ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

REF.: CONVITE N.º 001/2015
9-
DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1.
O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de Referência, para contratação, sob pena de desclassificação de sua proposta.

9.2.
Será desclassificada a proposta de preços com valor global superior ao estabelecido na Cláusula 3 – Da Despesa e Anexo II – Planilha Orçamentária, da presente carta convite.

9.3. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente com a proposta, a planilha de preço do ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços, que contem os itens mínimos a serem apresentados, devidamente preenchidos além de outros solicitados na presente Carta Convite e pela CPL.
9.4.
O valor poderá ser apresentado com aproximação máxima de 04 (quatro) casas decimais depois da vírgula.

9.5.
Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada.

9.6.
A licitante deverá apresentar os preços unitários e totais orçados no mês da apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias a plena execução do objeto
9.7.
As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública.

9.8.
Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

9.9.
Para obtenção dos preços totais aplicar-se-á o critério de arredondamento universal, quando da ocorrência de frações de centavos.

9.10.Em caso de divergências entre os preços unitário e total, prevalecerá o preço unitário, da mesma forma que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico
9.11.
A apresentação da proposta de preços por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua integral concordância com as cláusulas desta carta convite.

10-
HABILITAÇÃO
10.1.
O ENVELOPE N.º 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá conter a seguinte documentação:

10.2.
A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada nesta carta convite.

10.2.1. São documentos abrangidos pelo SICAF, descritos na presente carta convite:

10.2.1.1. Regularidade Jurídica;

10.2.1.2. Regularidade Fiscal;

10.3.
O licitante, que esteja com a documentação válida junto ao SICAF, poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Sistema.

10.4.
O licitante não cadastrado no SICAF deverá apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta carta convite.

10.5.
REGULARIDADE JURÍDICA

a) Registro comercial em caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus atuais administradores; ou

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.6. 
REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade de Situação - CRS) para com o FGTS, conforme determinação do artigo 27, letra “a”, Lei 8.036, de 11/05/91;

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, Certidão Negativa de Débito para com o INSS, nos termos da Lei 8.212, de 24/07/91;

            d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (Certidão de Quitação Plena), no domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.7. 
REGULARIDADE TRABALHISTA

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).

10.9.
OUTROS DOCUMENTOS

a) Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula, serão apresentados, para fins de habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a  administração pública das 3 (três) esferas do governo, além de declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou qualquer trabalho de menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da lei federal 8.666/93 (com redação dada pela lei n.º 9.854 de 27 de outubro de 1999) salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:
10.10. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

a) Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, e nem possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar.

b) No caso de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, declaração de enquadramento nessas situações (MODELO ANEXO V);

c) Observações aplicáveis às Micro e Pequenas Empresas, na forma da Lei Complementar n.º: 123, de 14/12/2006:

c.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o LICITANTE (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Crea-AC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

c.2) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º: 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado ao Crea-AC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

d) A regularidade fiscal é condição indispensável para a assinatura do contrato.

10.11.
Serão aceitos documentos que, relativamente à regularidade fiscal, expressem sua validade, desde que em vigor, ou, quando não declarada sua validade pelo emitente, nem determinada pela Comissão Permanente de Licitação, expedido há 180 (cento e oitenta) dias, no máximo, da data de apresentação das propostas. Não estão incluídos neste dispositivo os atestados de capacidade técnica.

10.12.
Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão Permanente de Licitação, sendo reservado a esta o direito de exigir apresentação dos originais para conferência, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

10.13.
A documentação exigida nos itens anteriores deverá ter data de validade até, pelo menos, a data de apresentação das propostas.

10.14.
Serão inabilitados os licitantes que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras, ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem as exigências de habilitação.

10.15.
Não será permitido, em nenhuma hipótese, o recebimento dos envelopes fora das datas e horários estipulados nesta Carta Convite.

10.16.
O Crea-AC não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas via postal ou entregues em outros setores que não seja o estipulado nesta Carta Convite.

10.17.
A apresentação da proposta de preços por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua integral concordância com as cláusulas desta Carta Convite.

10.18.
A inabilitação importa em preclusão do direito de participar da fase de julgamento das propostas.

10.19.
Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.

11-
DA SESSÃO

11.1.
Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação serão iniciados, em sessão pública, com a identificação, o credenciamento dos sócios-diretores ou representantes legais, bem como das microempresas e empresas de pequeno porte, das licitantes, e o recebimento das declarações e dos envelopes, no local, data e hora previstos nesta Carta Convite, após o que serão abertos e analisados os Envelopes numerados, contendo os documentos para habilitação e as Propostas de Preços.

11.2.
Durante o credenciamento a Comissão Permanente de Licitação receberá os envelopes 01 e 02, contendo a documentação de habilitação e proposta de preços, respectivamente.

11.3.
Concluído o recebimento dos envelopes, proceder-se-á à abertura dos mesmos, em duas fases.

11.4.
A primeira fase consistirá na abertura do ENVELOPE N.º 1, contendo os documentos de habilitação, e na habilitação dos mesmos.

11.5. 
Os documentos serão verificados pela Comissão Permanente de Licitação, que os rubricará juntamente com os representantes das licitantes, ficando à disposição dos interessados para exame e eventual manifestação.

11.6. 
A Comissão Permanente de Licitação a seu exclusivo critério, poderá interromper a sessão pública para julgamento dos documentos de habilitação e, após o julgamento, divulgar seu resultado nessa mesma sessão. Neste caso, a Comissão Permanente de Licitação poderá dar continuidade aos trabalhos, passando para a segunda fase do procedimento, desde que todas as licitantes expressem desistência de recursos, renunciando assim, ao direito de impugnar o resultado da habilitação.

11.7. 
Caso a Comissão Permanente de Licitação decida não divulgar o resultado nessa mesma sessão, ela será encerrada, sendo os licitantes posteriormente intimados da decisão, através de notificação escrita.

11.8. 
O ENVELOPE N.º 2, contendo as propostas de preços, serão rubricados em sua parte externa pelos representantes das licitantes.

11.9. 
A segunda fase consistirá na abertura do ENVELOPE N.º 2, contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS.

11.10. Após a abertura dos Envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e decorrido o prazo estipulado no art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei n.º 8.666/93, ou ainda transcorrido este, sem interposição de recursos, ou havendo desistência expressa de todos os licitantes relativamente ao prazo recursal, passar-se-á, então, à abertura dos Envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS".

11.11. Os envelopes n.º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS - das empresas inabilitadas serão devolvidos às respectivas licitantes, após o término do processo licitatório com a homologação do vencedor.

11.12. Ao encerramento de qualquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos relevantes que ocorrerem, a qual deverá ser assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes presentes.

11.13. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014.
11.14. A identificação do LICITANTE como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, deverá ser feita na forma do item 8.3.1 desta Carta Convite.

11.15. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (DEZ POR CENTO) superiores à proposta de menor preço.

11.16.
Para efeito do disposto no item 10.15. desta Carta Convite, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a abertura das propostas comerciais, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame;

b) não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma da alínea "a" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.18. desta Carta Convite, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 11.17 desta Carta Convite, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

11.18.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 11.15. desta Carta Convite, voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada.

11.19.
O disposto nos itens 10.15. e 10.16. somente se aplicará quando a proposta de menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.20.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições estabelecidas, às Condições Especiais mínimas exigidas, aos demais itens desta Carta Convite, ou forem elaboradas com reservas, condicionamentos e excepcionalidades ou que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do artigo 48 da Lei 8666/93.
11.21.
Em caso de empate, se fará o sorteio previsto no Parágrafo 2º do artigo 45 da mesma Lei, independentemente da presença dos licitantes ou seus prepostos, após convocados.

11.22.
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com as especificações solicitadas. 

11.22.1. Fica definido como critério de aceitabilidade da proposta comercial o preço global máximo estabelecido pelo Crea-AC, além do atendimentos as condições definidas na presente Carta Convite para composição e apresentação da proposta de preços.

11.22.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

11.22.3. Será desclassificada a proposta final que:

11.22.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

11.22.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

11.22.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido nesta Carta Convite;

11.22.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

11.22.3.5. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

11.22.4. Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

11.22.5. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

11.22.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação da exeqüibilidade.

11.23. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Crea-AC para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.

11.24.
Se a proposta não for aceitável, a Comissão Permanente de Licitação examinará a subseqüente, e, assim, prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a esta Carta Convite.

11.25.
No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.26.
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, a Comissão Permanente de Licitação examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à Carta Convite, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto desta Carta Convite, para o qual apresentou proposta.

11.27.
Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação.

12-

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1.
Inexistindo manifestação recursal, a Comissão Permanente de Licitação adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

12.2.
Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

13 – PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO
13.1 A entrega dos serviços ora solicitados deverão ser entregues imediatamente após a conclusão do certame e a indicação da empresa ganhadora.
14-

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/ FATURAMENTO

14.1. 
O pagamento pela efetiva prestação dos serviços será realizado pelo CREA-AC, mediante apresentação de Nota Fiscal, consideradas as condições estabelecidas na minuta contratual, (MINUTA ANEXO X) desta Carta Convite.

14.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida após o período de faturamento da mesma.

14.1.2. O pagamento ficará condicionado à comprovação de regularidade junto ao INSS (CND), FGTS (CRS), Justiça do Trabalho (CNDT) e apresentação da matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, para fins de retenção e recolhimento da Guia de Previdência Social – GPS, conforme instrução da Receita Federal do Brasil.

14.3. 
O CREA-AC disporá de 03 (três) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal, para o "aceite" dos serviços. Caso seja detectado qualquer erro, vício, defeito ou qualquer divergência, o serviço não será aceito ou o bem devolvido, ficando a cargo do fornecedor a sua correção ou reposição, sendo sustado o pagamento.

14.5. 
As faturas deverão ser encaminhadas para o Departamento Administrativo deste Conselho.

14.6.
Na fatura deverá constar o número do Contrato a ser assinado entre as partes (MINUTA ANEXO X).

14.7. 
O CREA-AC efetuará o pagamento por meio de depósito bancário, na conta do licitante vencedor.

14.8.
Caso sejam constatados, pelo CREA-AC, erros, falhas ou divergências nos documentos referidos nesta Cláusula, o prazo para o pagamento só será contado a partir da data de reapresentação, pela CONTRATADA, das Notas Fiscais/Faturas, devidamente retificadas, sem atualização monetária, não incidindo qualquer acréscimo sobre os valores faturados.

15-
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. 
O Crea-AC exercerá, através da fiscalização do contrato, o acompanhamento do fiel cumprimento do objeto deste Certame, sendo que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do contrato não exime a LICITANTE / CONTRATADA de quaisquer de suas responsabilidades perante o Crea-AC ou terceiros.

15.2. 
A fiscalização do contrato estará à disposição da CONTRATADA para fornecer informações, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados.

16-
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.
A recusa do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como o atraso no início da prestação dos serviços e a inexecução parcial ou total do contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

16.1.1. advertência, que será aplicada sempre por escrito;

16.1.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado, ocorrendo recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato. 

16.1.3. rescisão unilateral do contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à CONTRATANTE por perdas e danos;

16.1.4. suspensão temporária do direito de licitar com o Crea-AC; 

16.1.5. indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante;

16.1.6. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 05 (cinco) anos.

16.2.
Ocorrendo descumprimento de qualquer obrigação assumida pela CONTRATADA, o Crea-AC poderá cobrar uma multa diária a partir da data em que ficar caracterizado o inadimplemento e enquanto este perdurar, correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor do CONTRATO, no limite máximo de 20% (vinte por cento).

16.2.1. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, ocorrendo rescisão por motivo imputável à CONTRATADA, esta responderá por:

I - Multa rescisória de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total estimado do CONTRATO depois de atualizado para a data da rescisão contratual, com os créditos de qualquer pagamento ainda devido à CONTRATADA, com base neste ou em outro contrato;

II - Pelo pagamento de perdas e danos que puderem ser efetivamente apurados.

16.3.
A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada obrigação deixar de ser cumprida, sem prejuízo do disposto No item 18.2.1.

16.4.
O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

16.5.
As sanções previstas nos itens 17.1.1., 17.1.4. e 17.1.6. desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

16.6.
As multas porventura aplicadas serão consideradas dívida líquida e certa, ficando o Crea-AC autorizado a descontá-las dos pagamentos devidos à CONTRATADA, cobrá-las judicialmente, servindo, para tanto, o presente instrumento como título executivo extrajudicial.

17-
DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES

17.1.
A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

17.1.1. Retardarem a execução do certame;

17.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a ADMINISTRAÇÃO e fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

18-
CONDIÇÕES GERAIS

18.1.
Não será considerada qualquer opção ou alternativa que não esteja explicitada nesta Carta Convite.

18.2.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições estabelecidas nesta CARTA CONVITE, às Condições Especiais mínimas exigidas, aos demais itens desta Carta Convite, ou forem elaboradas com reservas, condicionamentos e excepcionalidades ou comprovadamente inexeqüíveis.

18.3.
Não será classificado o licitante que tenha sido declarado inidôneo pelo CREA-AC de qualquer das unidades da Federação, ou por qualquer órgão público da Administração direta ou indireta, ou ainda, que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com o CREA-AC.

18.4.
O CREA-AC poderá reduzir ou ampliar o objeto desta licitação, na vigência do contrato ou da validade da proposta, hipótese em que se fará o ajuste correspondente e proporcional ao seu preço, mantidas as condições gerais do contrato ou da proposta como foi formulada, respeitados os limites e forma estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93.

18.5.
Das decisões ocorridas nesta CARTA CONVITE poderão ser interpostos recursos nos prazos e forma, conforme artigo 109 da Lei n.º 8.666/93.

18.6.
A intimação dos atos relativos à presente licitação obedecerá o disposto no artigo 109 e parágrafos da Lei n.º 8.666/93, mediante publicação na Imprensa Oficial, salvo hipótese de comunicação direta, com comprovação de recebimento.

18.7.
Havendo recurso(s) impetrado(s) pelo(s) licitante(s), o CREA-AC, após análise pela Comissão Permanente de Licitação, submeterá para prévia deliberação, a última instância de sua Administração.

18.8.
Os prazos estabelecidos na presente Carta Convite, bem como nas respectivas propostas, sempre iniciam e terminam em dia de expediente no CREA-AC, prorrogando-se para o primeiro dia útil, quando recaírem em dia que não houver expediente, e serão sempre considerados dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 

18.9.
É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover, em qualquer fase da Licitação, diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, caso em que poderão ser suspensos os procedimentos licitatórios até a realização da diligência. É vedada a inclusão de documento ou informação que deveria ter sido anteriormente apresentado.

18.10.
O CREA-AC se reserva o direito de reduzir, transferir, revogar, anular, adiar ou suspender a presente licitação, no total ou parte, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93.

18.11.
Os casos omissos ou de dúbia interpretação, anteriores ou posteriores à abertura das propostas, são de exclusiva deliberação e julgamento da Comissão Permanente de Licitação, levando-se sempre em conta o superior interesse do CREA-AC.

18.12.
O CREA-AC não considerará qualquer alegação do licitante no que diz respeito a omissão, incompreensão ou incorreta interpretação desta Carta Convite ou de seus anexos.

18.13.
Os dados fornecidos às licitantes para informações e preparo das propostas não excluem sua total responsabilidade, ficando a seu critério efetuar averiguações próprias, no sentido de cientificar-se das condições que poderão afetar o custo do fornecimento dos materiais e/ou serviços.

18.14.
As licitantes são responsáveis, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade das informações constantes dos documentos apresentados pelas mesmas. 

18.15.
Recursos e Impugnações quanto aos atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei 8.663/93, neste processo licitatório, deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, Rua Isaura Parente, n.º: 3085, bairro Estação Experimental, Rio Branco/ACRE.

18.16.
Esta CARTA CONVITE poderá ser impugnado por irregularidade na aplicação das disposições legais.

18.17.
A administração poderá, a qualquer momento, pronunciar a existência de vício na Carta Convite, sendo-lhe lícito promover a invalidação parcial ou total, conforme o vício verificado.

18.18.
É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após aberta a sessão.

18.19.
Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos comerciais e outros de direito de terceiros, bem como a responsabilidade por violação dos mesmos, suas conseqüências e efeitos jurídicos são de responsabilidade da CONTRATADA, que deverá responder pelos mesmos e defender a CONTRATANTE, em juízo ou fora dele, contra reclamações relacionadas com o assunto.

18.20. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da ADMINISTRAÇÃO, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.21.
Em razão da natureza jurídica de entidade autárquica federal do Crea-AC, o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Acre em Rio Branco é competente para conhecer e julgar as questões judiciais decorrentes deste certame.
19- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação habilitação e da proposta não serão aceitos alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
19.2 Será dado vistas aos proponentes interessados tanto das propostas Comerciais como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.

19.3 É vedado à empresa participante retirar sua proposta ou parte dela, após a sessão de abertura das propostas.

19.4 É vedado a CONTRATADA subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento o objeto deste processo.

19.5 A presente Carta Convite somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

19.6 Fica assegurado o CREA/AC, no interesse do mesmo, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente Carta Convite, dando ciência aos participantes, na forma estabelecida pela Lei 8.666/93 e suas alterações.

19.7 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e ao CREA/AC não será em nenhum hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.

19.8 As empresas participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase deste processo.
19.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

19.10 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvida na interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado, por escrito à Comissão Permanente de licitação sede do CREA/AC sito à Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC.

19.11 Naquilo que por ventura o Edital for omisso, contraditório, ou impreciso, aplicar-se-à o disposto, no que couberem as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.

20-
DOS ANEXOS

20.1. 
Fazem parte desta Carta Convite os seguintes anexos:

ANEXO I 
- TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II 
- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III
- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO IV     - MODELO DECLARAÇÃO DE ME OU EPP

ANEXO IV      - MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO V
- MODELO DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

ANEXO VI    - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO VII  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO  ANEXO VIII    -SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

ANEXO X 
-  MINUTA DE CONTRATO

Rio Branco - AC, 26 de fevereiro de 2015.

Carminda Luzia Silva Pinheiro
Presidente do CREA/AC

Liésjio Wanderley da Nóbrega
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de aluguel de espaço (contendo os mobiliário, decoração, toalhas), almoço, coffee break, sonorização (contendo equipamentos de som e informática), filmagem e registro fotográfico durante todo o evento para memória deste Regional, para realização da I Capacitação de Conselheiros e Servidores do Crea-AC- I CCS, que acontecerá nos dias 19 e 20 de março de 2015, conforme especificações e condições constantes deste Termo de Referência.
1.1. DETALHAMENTO DO OBJETO:

O serviço em questão é composto dos seguintes pontos:

· 04(quatro) coffee break para 60 (sessenta) servidores, conselheiros e colaboradores;
· 120 alimentações (almoço) para os dois dias de capacitação;

· Café e água durante todo o evento para 60(sessenta) pessoas;

· Espaço climatizado para atender 60(sessenta) pessoas;

· Móveis e equipamentos;
· Televisão, vídeo, telão, computador e projetor de multimídia;

· Equipamento de som, informática e outros;

· Filmagem durante todo o evento para memória deste Regional sobre a capacitação;

· 30(trinta) fotografias para memória do referido evento.
1.2. Planilha Orçamentária 
	Descrição do serviço
	Quantidade
	R$ Unitário
	Total estimado da contratação

	Aluguel de espaço (incluindo, móveis, tolhas e decoração)
	1
	R$ 2.000,00
	R$ 4.000,00

	Coffee Break


	04x60
	R$ 20,00
	R$ 9.600,00

	Almoço (marmitex)
	120
	R$ 15,00
	R$ 2.400,00

	Sonorização (equipamentos de som, informática e outros)
	1
	R$ 800,00
	R$ 2.000,00

	Filmagem 
	2
	R$ 1.000,00
	R$ 2.000,00

	Total
	R$ 20.000,00


2. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que este Regional iniciou em 2015 uma nova gestão, que finda somente em 2017, verifica-se a necessidade de alinhamento dos objetivos e estratégias da Presidência e Diretoria aos demais membros do Conselho (Conselheiros e Colaboradores). Para tanto, será realizado nos dias 19 e 20 de março, a I Capacitação de Conselheiros e Servidores do Crea-AC, para elaboração de planejamento estratégico de curto, médio e longo prazo, a fim de estabelecer  metas, que aprimorem a qualidade do serviço prestado pelo Regional.
3 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Para execução dos serviços, a empresa contratada deverá:
a. Disponibilizar auditório climatizado, contendo Balcão de credenciamento dos conselheiros e colaboradores, cadeiras estofadas, sofás, tablado ou praticável elevado a 10 cm, mesa para coffee break e toalhas de mesa, para atender 60 pessoas, no horário de 08 às 18 horas, durante os dois dias de evento;
b. Disponibilizar equipamentos de informática e som (Computador, estabilizador, tela LCD, telões, som ambiente, microfone, Impressora multifuncional, Cartucho para impressora, Ponto de internet (incluído os serviços do provedor e cabeamento), mesa de som, Tela de projeção de 150’

c. Disponibilizar serviço de café e água para 60 pessoas;
d. Disponibilizar 04 Coffee Break para 60 pessoas, sendo 2 em cada dia de evento, um matutino e um vespertino;
e. Disponibilizar 1 almoço em cada dia de evento, para 60 pessoas, totalizando 120 almoços;
f. Disponibilizar um funcionário exclusivo de apoio durante a realização do evento para atendimento do CREA/AC.
4 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

4.1 A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, imediatamente após a assinatura do contrato e finalizar após a emissão da Nota Fiscal.

5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

5.2 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em partes, o objeto Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

5.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do (órgão ou entidade), cujas obrigações deverá atender prontamente;

5.4 Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato;

5.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do (órgão ou entidade);
5.6 Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;

5.7 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para tratar com o (órgão ou entidade), sobre assuntos relacionados à execução do contrato;

5.11 Solucionar problemas que venham a surgir, e quaisquer outras logísticas do evento, relacionado ao objeto do contrato;

6 –AS CLÁUSULAS DO CONTRATO.
6.1. As Clausulas do contrato obedecerão ao disposto no Art. 54 e seguintes na Lei 8.666/93.

7 – OS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS.
7.1. Os critérios de aceitação das propostas serão definidos no Edital de Convocação, em consonância com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93.

8 – AS SANCÕES POR INADIMPLEMENTO.
As sanções estão previstas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber.

9- RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Vânia Regina de Andrade Faias- Assessoria de Comunicação
Rio Branco/AC, 26 de fevereiro de 2015.

Vânia Regina de Andrade Faias

Assessoria de Comunicação

ANEXO II

MODELO DE PROSTA DE PREÇO

A empresa ------------------------------------------, CNPJ -------------------------------- I.E. 01.000.506/001-72, estabelecida na cidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Estado do Acre -------------------------------- ----------, vem por meio desta apresentar proposta de preço para Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de aluguel de espaço (contendo os mobiliário, decoração, toalhas), almoço, coffee break, sonorização (contendo equipamentos de som e informática), filmagem e registro fotográfico durante todo o evento para memória deste Regional, para realização da I Capacitação de Conselheiros e Servidores do Crea-AC- I CCS, que acontecerá realizada nos dias 19 e 20 de março de 2015, conforme especificações e condições constantes deste Termo de Referência, (anexo I) Carta Convite.
· VALOR - R$ ------------- (por extenso).

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO – Imediato, CONTADOS APARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO.

VALIDADE DA PROPOSTA - 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da proposta.

· Declaramos de acordo com as penalidades da lei que aceitamos e nos submetemos a todas as condições do edital, como também nos comprometemos a aceitar e executar o objeto da presente licitação nas condições de prazo, preço e forma de pagamento proposto.

 Atenciosamente,

Assinatura e carimbo

(Representante legal da empresa licitante)

ANEXO III
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Carta Convite nº 001/2015
Processo nº 077/2015
	Descrição do serviço
	Quantidade
	R$ Unitário
	Total estimado da contratação

	Aluguel de espaço (incluindo, móveis, tolhas e decoração)
	1
	R$ 2.000,00
	R$ 4.000,00

	Coffee Break


	04x60
	R$ 20,00
	R$ 9.600,00

	Almoço (marmitex)
	120
	R$ 15,00
	R$ 2.400,00

	Sonorização (equipamentos de som, informática e outros)
	1
	R$ 800,00
	R$ 2.000,00

	Filmagem 
	2
	R$ 1.000,00
	R$ 2.000,00

	Total
	R$ 20.000,00


Rio Branco,     de           de 2015.  

Atenciosamente,              

___________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante legal da empresa licitante)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(nome da empresa), (qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A., etc.), endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo (cargo) (nome do representante legal), portador da Carteira de Identidade nº............, inscrito no CPF sob o nº. ..............., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006.

Local e Data

___________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

MODELO DE PROCURAÇÃO
A _______________________________________________________, com sede na Rua ____________________ n.º _______, bairro ________________, _______________ - AC, cadastrada no CNPJ sob o n.º ________________________________, por seu Presidente ____________________________________________________, pelo presente instrumento particular de Procuração, nomeia e constitui seu bastante procurador, o (a) Sr.(a) __________________________________, Carteira de Identidade n.º _________________, expedida pela ______________________, com CPF n.º _____________________, brasileiro(a), com poderes especiais e específicos para prestar esclarecimentos, firmar compromisso e obrigações, tomar decisões, receber e dar quitação, renunciar ao direito de recurso, bem como praticar os atos necessários aos legítimos interesses do outorgante.

Este instrumento é para fins de participação na licitação sob a modalidade Carta Convite n.º: 001/2015, formulada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre – Crea-AC.

Rio Branco, _____ de _________________ de _____

___________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante legal da empresa licitante)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

CARTA CONVITE N.º 001/2015
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (COMPLETAR) da Carta Convite 001/2015, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/ Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (ÓRGÃO LICITANTE) antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém

plenos poderes e informações para firmá-la.

Rio Branco, _____ de _________________ de _____

_______________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante legal da empresa)

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

 Referência: Processo Licitatório – Carta Convite nº 001/2015
_________[LICITANTE]_____________, inscrita no CNPJ Nº ________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

__________________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

(assinalar com “X”, conforme o caso): 

( ) não emprega menor de dezesseis anos. 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

[ local e data ]

___________________________________

(representante legal)

 Observação: Emitir em papel timbrado que identifique a licitante. 

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
 A empresa ________________________________, CNPJ/MF nº _______________________, sediada _____________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, CONVITE N°.001.2015, do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Rio Branco, AC ___ de ______________ de 2015.

____________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)

ANEXO XIX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
 A empresa ________________________________, CNPJ/MF nº _______________________, sediada _____________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, CARTA CONVITE N°001/2015, do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Rio Branco, AC ___ de ______________ de 2015.

____________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)

ANEXO X
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ____/2015
PROCESSO N.º 077/2015
CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE ESPAÇO (CONTENDO OS MOBILIÁRIOS, DECORAÇÃO, TOALHAS), ALMOÇO, COFFEE BREAK, SONORIZAÇÃO (CONTENDO EQUIPAMENTOS DE SOM E INFORMÁTICA), FILMAGEM E REGISTRO FOTOGRÁFICO DURANTE TODO O EVENTO PARA MEMÓRIA DESTE REGIONAL, PARA REALIZAÇÃO DA I CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS E SERVIDORES DO CREA-AC- I CCS, QUE SERÁ REALIZADA NOS DIAS 19 E 20 DE MARÇO DE 2015, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE- CREA-AC E A EMPRESA E A EMPRESA.
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC, com sede na Rua Isaura Parente, 3.085 – Tangará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.090.403/0001-20, neste ato representado pela sua Presidente, Carminda Luzia Silva Pinheiro, brasileiro, casado, Engenheira Agrônoma, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 153174, SSP/AC, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º 196.140.042-15, com residência à Travessa Municipalidade, 430, Boa Esperança, em Rio Branco-AC, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa ........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......., estabelecida na rua ........, nº  , Bairro ....., designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr......., portador da Carteira de Identidade n.º ......... , expedida pela ...... e do CPF n.º ......., residente e domiciliado em ......., resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 081/2014, referente à Carta Convite n.º 001/2015 – CPL , com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, das normas técnicas vigentes da ABNT e demais legislações correlatas, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.- Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de aluguel de espaço (contendo os mobiliários, decoração, toalhas), almoço, coffee break, sonorização (contendo equipamentos de som e informática), filmagem e registro fotográfico durante todo o evento para memória deste regional, para realização da i capacitação de conselheiros e servidores do CREA-AC- I CCS, que acontecerá realizada nos dias 19 e 20 de março de 2015, que entre si celebram o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC e a empresa e a empresa, conforme especificação no anexo I – Termo de Referência, deste edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Carta Convite n.º 001/2015, com seus anexos, e a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL PARA ENTREGA

Os produtos objeto deste certame serão entregues na sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre- CREA-AC, situado a Rua Isaura Parente, n.º 3.085, lado impar, tangará – Rio Branco-AC – CEP: 69.915-000.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerão no exercício 2015 pela Dotação Orçamentária: Serviço de fotográficos e vídeos. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.004.014. Locação de bens móveis, máquinas e equipamentos. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.026. Serviço de alimentação. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.048. Locação de bens imóveis. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.027.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Durante a vigência contratual a CONTRATANTE deverá:

1. Permitir acesso dos funcionários da empresa às dependências da CONTRATANTE para entrega do material;

2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da empresa;

3. Indicar os servidores que acompanharão o serviço;

4. Solicitar a substituição de qualquer item quando constatado equivoco;

5. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato.

6. Aplicar as sanções administrativas contratuais;
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento;

2. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),

3. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da Contratada;

4. Assumir toda responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, inclusive para atendimento em casos de emergência;

5. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento do comunicado, os itens objeto deste Contrato que não estiverem revestidos de qualidade e/ou condições de uso;

6. Dar integral cumprimento ao Termo de Referência, bem como sua proposta e o Edital, os quais passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;

7. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir.

8. Responsabilizar-se:

a) Por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde serão entregues os impressos;

9. Apresentar na assinatura do Contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais na forma da Lei nº 8.212/91 (CND e FGTS) e cópia da proposta.

10. A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local do serviço, para representá-la.

11. A fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante não exclui ou reduz a responsabilidade da Contratada; e

12. Prestar à CONTRATANTE os esclarecimentos que julgar necessários para boa a execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor do presente Contrato é de R$ ...... (   ), de acordo com os valores especificados na Proposta.

SUBCLÁUSULA ÚNICA

No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura discriminada será de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data em que os serviços forem finalizados e a nota devidamente atestada bem como apresentação dos comprovantes de recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), fazenda estadual e de multas aplicadas, se for o caso.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento será realizado em parcela única do Contrato ficando condicionado à apresentação dos seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pela Contratada.
a) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

b) Cópia da GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo a CONTRATADA para isso fornecer o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº. 9.317/96.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Qualquer erro ou omissão que venha a constar da documentação fiscal ou da fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente resolvido.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Nenhum pagamento será realizado pela CONTRATANTE sem que antes seja procedida prévia comprovação de regularidade da CONTRATADA, para com o recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e fazenda estadual.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A Contratante não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A área de gestão de contratos reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço for executado em desacordo com as especificações constantes deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

A vigência do Contrato será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura deste contrato, admitidos à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.

A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - O prazo de execução do objeto contratual é de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pelo Superintendente ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Contratante, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Este Contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem justificativa aceita pela Contratante, garantida a prévia defesa, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de mora no percentual correspondente de 0,5% (cinco décimo por cento) calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência, até o 20º(vigésimo) dia;

c) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do Contrato, a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso, o que  poderá ensejar a rescisão do Contrato sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Contratante, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

f) As sanções previstas nos incisos de “a”, a “e” desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

g) As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE.

h) As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, de seus créditos será retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

São motivos para a rescisão do presente Contrato:

1. - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

2. - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

3. - a lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

4. - o atraso injustificado no início do serviço;

5. - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

6. - a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;

7. - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

8. - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

9. - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

10. - a dissolução da sociedade, ou falecimento da Contratada;

11. - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução do Contrato;

12. - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

13. - a supressão, por parte da Contratante, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

14. - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

15. - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Contratante, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à Contratada o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

16. - a não liberação, por parte da Contratante, do objeto para execução do objeto, nos prazos contratuais;

17. - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

18. - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos  incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Contratante;

c) judicial nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUARTA

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 12 a 17 desta cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

b) pagamento do custo da desmobilização.

SUBCLÁUSULA QUINTA

Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

SUBCLÁUSULA SEXTA

A rescisão de que trata o inciso I do Parágrafo segundo acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízos das sanções previstas na Lei:

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que encontrar, por ato próprio da Contratante;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58, da Lei n.º 8.666/93;

d) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Contratante;

e) a aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” deste Parágrafo fica a critério da Contratante, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas

alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União – D.O.U, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

O Foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o Foro Federal da Comarca de Rio Branco, Capital do Estado do Acre, excluindo qualquer outro.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Rio Branco-AC,  de   de 2015.

CONTRATANTE 






CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_________________________                          _________________________

Nome:                                                                 Nome:

CPF:                                                                    CPF:

Identidade:                                                         Identidade:
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